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VOTO 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA 

 
 

Processo: 00191.001689/2023-94 

Interessado: 
CLÁUDIA DE ARAÚJO GUIMARÃES KATTAR 

Cargo: Chefe de Gabinete da Diretora-Presidente da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico - ANA 

Assunto: Denúncia anônima. Suposta conduta antiética decorrente de tratamento 

desrespeitoso a empregados terceirizados. 

Relator(a): Conselheira Kenarik Boujikian 

 
 

DENÚNCIA ANÔNIMA. SUPOSTA CONDUTA ANTIÉTICA DECORRENTE DE 

TRATAMENTO DESRESPEITOSO A EMPREGADOS TERCEIRIZADOS. 

SUPOSTA ATITUDE CALUNIOSA EM RELAÇÃO A COLEGAS. JU ÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES PRESTADOS. 

AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. INOCORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ÉTICA. 

ARQUIVAMENTO. 

 

I  - RELATÓRIO: 

 

1. Trata-se de denúncia anônima encaminhada pela Comissão de Ética da Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) à Comissão de Ética Pública (CEP), em 17 de novembro de 

2023, em face da interessada CLÁUDIA DE ARAÚJO GUIMARÃES KATTAR, Chefe de Gabinete 

da Diretora-Presidente da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), por supostas 

condutas antiéticas narradas em formulário de denúncia (SUPER nº 4743618), saber: 

 

 

2. A denúncia acusa a interessada de despender tratamento desrespeitoso e humilhante a 

empregados terceirizados, bem como de ser fonte de rumores falsos na ANA, com o objetivo de prejudicar 

colegas. 
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3. Registra-se que não foram juntados aos autos nenhum documento comprobatório acerca das 

alegações apresentadas. 

4. A interessada foi instada a apresentar esclarecimentos preliminares sobre os fatos 

constantes na peça acusatória (Despacho CGAPE/SECEP (SUPER nº 4771051) e manifestou-se (SUPER 

nº 4967085), e juntou anexo (SUPER nº 4967086). 

5. Em seus esclarecimentos preliminares (SUPER nº 4967085), a interessada alegou, em 

síntese, que: (i) explicou as atribuições do Gabinete do Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico - ANA, as quais estão previstas na estrutura organizacional da ANA, conforme 

inciso II, art. 4º, e art. 11 do Decreto nº 10.639, de 1º de março de 2021 e detalhadas no Regimento Interno 

da Agência; (ii) citou a Resolução ANA nº 136, de 7 de dezembro de 2022, que a aprova o Regimento 

Interno e o Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão da ANA, especificou as competências do 

Gabinete do Diretor-Presidente (GAB), designado como uma unidade organizacional de assessoramento 

direto, consoante art. 26: bem como da Coordenação de Apoio e Administração - COAAD, que lhe é 

subordinada, à lume do art. 27 do Regimento Interno; sem perder de vista as competências do Chefe de 

Gabinete elencadas no art. 141 de mesmo regimento; (iii) destacou que a diversidade de atividades e o 

volume de trabalho no Gabinete do Diretor-Presidente da ANA são rotinas comuns e esperadas a uma 

unidade que assessora diretamente esse tipo de autoridade, assemelhando-se aos demais gabinetes de 

dirigentes máximos de outras agências reguladoras ou gabinetes de Ministros de Estado.; iv) explicou que 

o Gabinete do Diretor-Presidente tem por atividade principal processar a totalidade das demandas 

administrativas dirigidas ao titular da presidência, destacando-se àquelas relacionadas à organização da 

agenda de compromissos públicos e ao relacionamento com atores internos e externos à ANA, de modo a 

obter os resultados institucionais estabelecidos. Além disso, por se tratar de uma agência reguladora, 

muitas demandas que envolvam os membros da diretoria colegiada são tratadas no âmbito do Gabinete do 

Diretor-Presidente, tendo em vista sua capacidade de articulação com os demais entes; ( v ) citou 

que o controle de documentos e processos comprometido com padrões e normas estabelecidas pela alta 

administração são parte das funções do Gabinete do Diretor-Presidente, buscando sempre a melhoria 

contínua da instrução, qualidade e transparência dos atos. Ressalte-se que todos os documentos recebidos 

e expedidos no Gabinete são registrados no Sistema Próton Digital e, quando necessário, tramitados para 

as unidades competentes, de modo a subsidiar a manifestação e/ou decisão do Diretor-Presidente.; (vi) 

exemplificou o volume de demandas, e que apenas no exercício de 2023, foram geradas mais de 15 mil 

tramitações e recebidas mais de 13 mil tramitações de documentos e processos, além da expedição de 900 

ofícios pela Gabinete do Diretor-Presidente.; (vii) no que diz respeito à gestão de equipe, o Chefe de 

Gabinete é responsável por planejar as ações, coordenar, supervisionar e orientar a equipe do Gabinete do 

Diretor-Presidente sobre as atividades a serem executadas na unidade. A atuação gerencial envolve, 

atualmente, a coordenação de uma equipe de 8 pessoas, sendo 2 servidoras com cargos comissionados e 6 

colaboradoras terceirizadas; (viii) a gestão interna, realizada pela Chefia de Gabinete, é focada no 

compartilhamento de informações e orientação incentivada na cooperação entre todos os membros da 

equipe, observando o desenvolvimento e competências de cada colaborador, com acompanhamento das 

tarefas delegadas, a fim de cumprir prazos, atingir os objetivos e atender as demandas do Diretor- 
Presidente; (ix) além de atender o Diretor-Presidente, o Gabinete está apto a atender o seu substituto legal, 

nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares do titular. Ressalte-se que, atualmente, a 

, encontra-se em período de licença- 
maternidade, e o Gabinete tem atendido os Diretores que a substituem, em forma de rodízio, conforme 

prevê a Resolução ANA nº 163, de 4 de setembro de 2023. Cada substituto tem atendimento personalizado 

e planejado, com adaptação de funções e atividades, considerando o acúmulo das funções de supervisão de 

unidades (Diretor) e presidência (Diretor-Presidente), de modo a atender os objetivos da organização sem 

perda de qualidade, eficiência e transparência; (x) com relação à sua atuação frente à Chefia de Gabinete 

do Diretor-Presidente da ANA, destaca que sempre foi pautada em princípios éticos, respeito, urbanidade 

e parceria; que assumiu a função na ANA em agosto de 2022, após 11 anos de experiência na Esplanada 

dos Ministérios, com passagens pelas chefias de gabinete de Secretarias finalísticas, de Secretarias- 
Executivas e Gabinetes de Ministros de Estados; (xi) adicionalmente, informou que denúncia de igual teor 

foi recebida pela Corregedoria-Geral da ANA, que concluiu pelo seu arquivamento, conforme Nota 

Técnica nº 8/2024/CPROC/COR, de 6 de fevereiro de 2024 (SUPER nº 4967086); e (xii) sendo estas as 

informações julgadas pertinentes a serem apresentadas no momento, contendo esclarecimentos sobre as 

funções do Gabinete do Diretor-Presidente da ANA, reforça manifestação, já realizada à Corregedoria- 
Geral da ANA, da impossibilidade de manifestação sobre a denúncia anônima recebida por essa CEP, por 
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desconhecer fato relacionado ao tema ou denúncia propriamente descrita na solicitação em comento. 

6. É o que importa relatar. Passo ao exame dos fatos. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO: 

 

7. Após examinar os documentos juntados aos autos, antecipo já ser possível firmar o juízo de 

admissibilidade. 

8. Inicialmente, cumpre destacar que cabe à CEP administrar a aplicação do Código de 

Conduta da Alta Administração Federal (CCAAF) devendo apurar, mediante denúncia, ou de ofício, 

condutas em desacordo com as normas nele previstas, quando praticadas pelas autoridades listadas no art. 

2º, III, transcrito abaixo: 

"Art. 2º As normas deste Código aplicam-se às seguintes autoridades públicas: 

I - Ministros e Secretários de Estado; 

II - titulares de cargos de natureza especial, secretários-executivos, secretários ou autoridades 

equivalentes ocupantes de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 

seis; 

III - presidentes e diretores de agências nacionais, autarquias, inclusive as especiais, fundações 

mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista." (com destaque). 

 

9. No caso em tela, a interessada CLÁUDIA DE ARAÚJO GUIMARÃES KATTAR ocupa 

o cargo de Chefe de Gabinete da Diretora-Presidente da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico - ANA, CGE 000.1, equivalente ao cargo DAS nível 6, estando, portanto, submetida à competência 

desta CEP, nos termos do supracitado normativo. 

10. Quanto aos fatos, tem-se aqui imputações dirigidas à interessada que a acusam de espalhar 

rumores falsos na ANA contra colegas, bem como de tratamento desrespeitoso a empregados 

terceirizados, estando a denúncia, no entanto, desacompanhada de documentos ou provas que possam 

evidenciar materialidade mínima na narrativa. 

11. Por sua vez, a interessada negou todas as acusações, alegando já ter enfrentado denúncia 

similar (SUPER nº 4967085), que, após devidamente investigada, redundou na Nota Técnica nº 

8/2024/CPROC/COR (SUPER nº 4967086), emitida pela Corregedoria da ANA, que apurou os mesmos 

fatos trazidos na exordial, tendo, no apuratório disciplinar, se manifestado pelo arquivamento da denúncia,  

sendo imperioso colacionar os seguintes trechos, in verbis: 
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12. Desse modo, verifico que os supostos fatos geradores das situações violadoras de preceitos 

éticos, direcionados à interessada, não encontram o devido e imprescindível amparo nos elementos 

documentais dos autos. Ao contrário, a Nota técnica da Corregedoria da ANA, juntada aos autos pela 

interessada, demonstrou a anaptidão da denúncia, ante a ausência de detalhamento fático e de lastro 

probatório mínimo que justificasse abertura de procedimento de investigação, tendo sido arquivada 

sumariamente por aquela instância disciplinar. 

13. Assim, ante o quadro probatório carreado aos autos, adoto as relevantes premissas do voto 

do Conselheiro Paulo Henrique Lucon ao relatar o Processo nº 00191.000519/2020-40 (SEI nº 2389883), 

prolatado na 227ª Reunião Ordinária desta CEP, realizada no dia 30 de março de 2021, que esclarece a 

necessidade de amparo indiciário para justificar o recebimento das peças de representação na esfera ética.  

Naquela oportunidade, o d. Conselheiro destacou que "De início, é oportuno enfatizar que o recebimento 

da peça representativa exige amparo indiciário, que se consubstancia em evidências mínimas de autoria e 

de materialidade pela prática de ato desrespeitoso ao Código de Conduta da Alta Administração Federal 

(CCAAF), não se dedicando a análise de admissibilidade à discussão do mérito, mas sim à confirmação, 

ou não, de indícios de autoria e materialidade". 
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14. Vale, ainda, apontar que, conforme consta do Processo nº 00191.000832/2019-44, em voto 

aprovado na 233ª Reunião Ordinária, realizada em 25 de outubro de 2021, a instauração de processo de 

apuração ética, ante à falta de indícios poderia configurar abuso de autoridade, nos termos da Lei nº 

13.869, de 2019, que, em seu art. 27, aponta como indevido “requisitar instauração ou instaurar 

procedimento investigatório de infração penal ou administrativa, em desfavor de alguém, à falta de 

qualquer indício da prática de crime, de ilícito funcional ou de infração administrativa“. 

15. Ante o exposto, resta-me concluir que, ao examinar as condutas atribuídas à 

interessada CLÁUDIA DE ARAÚJO GUIMARÃES KATTAR, Chefe de Gabinete da Diretora- 

Presidente da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, não se encontram indícios de 

elementos que demonstrem a ocorrência de desvio em relação às regras deontológicas éticas, nos moldes 

aqui relatados. 

 

III - CONCLUSÃO: 

 

16. Em face de todo o exposto, considerando ausentes os indícios de conduta contrária aos 

padrões e normativos éticos aptos a ensejar a instauração de procedimento apuratório, propõe-se o 

ARQUIVAMENTO do feito em face da interessada CLÁUDIA DE ARAÚJO GUIMARÃES 

KATTAR, Chefe de Gabinete da Diretora-Presidente da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico - ANA, sem prejuízo de possível reapreciação do tema, caso surjam outros fatos específicos e 

elementos suficientes para tanto. 

17. É como voto. 

18. Dê-se ciência da presente decisão à interessada. 

 

KENARIK BOUJIKIAN 

Conselheira Relatora 

 
Documento assinado eletronicamente por Kenarik Boujikian, Conselheira, em 26/03/2024, às 13:34, 

conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de 

novembro de 2020. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4967472 e o código 

CRC 1A1B7E39 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
 

Referência: Processo nº 00191.001689/2023-94 SUPER nº 4967472 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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